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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 005/16-02

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS _ IPAAM,
no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

INTERESSADo: l. Sampaio da Silva-Me.

ENDEREÇo nARA coRREsporoÊxctn: Rua 27 de Outubro, n' 09, Bairro da Paz,
Manaus-AM.

CNPJ/CPF: 21.585.594/0001-10 INscRtÇÃoESTADUAL:

Forr: (92) 99170-9634 FAx:

RecrsrnoNoIPAAM: 1008.3010 PRoccssoNs:1813/T/í5

CAR No: AM-1 301902-7 54587CF0A264360BC9A5D82FCC6DCA6

ArrvrDADE: Produção de Ca'ruão Vegetal

LocALrzAÇÂo ol Arrvrolur: Rodovia AM 0'10, km 187, Vila de Lindóia, ltacoatiara-
AM.

Coonorxlols Grocn Ártcls:

FINÂLTDADE: Autorizar a produçâo de carvão vegetal pelo processo de carbonização,
através de fornos denominados de "rabo quente".

Porrxclll Por-rrrDoR/DEGRAD,ruon : Médio Ponre : Pequeno

Dl»os oo InaóvEL/TERRENo:

PRAzo DE VAL|DÀDE DESTA LrcENÇA: 0l ANo.

Atenção:
. Estr licênça é composta de 14 restriçôes e/ou condições constanles no verco, cujo nío

cumprimento/atendimento sujeitará a sua invalidação e/ou rs penslidrdes previstss cm normas.
. Estr licença.nlo comprova nem substitui o documento de pÍopriedade, de posse ou dc domínio do imóvel.
. Estr licença deve permanecer nl localizaçno da atividade e exposlâ de formr visÍvêl (frênte e verso).
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IPAAM

Ponto Latitude (S) Longitude (W) Ponto Latitude (S) Longitude (W)
M-01 02'53'39,06" 59'00'54.36" M-04 02'53'2,97" 59'01',35,67"
M.02 02'53',47.40" 59'0Í'1.02', M-05 02"53'20,65', 59"01',13.94',
M-03 02"53'9.72', 59'01'40,83',

PERCENTTTAL DE Rf,s[Rva LIGAL (yo) 30,7435MóDULo (s) FrscAL (rs) Do lMóvEL (MF) 0,6725
ARDA Dri t so ATI Ar- (HA) -----AREA TorAL DA pRopRrEDADf, (HA) 53,8000
ARf,A Df, rrso À DESMÀTÀR (HÂ) ---ARf,A DE PRf,SERVACÀO PERMANEN'TE (HA) 

-. Ánr,r MÍrLT|plo (HÀ) t2,1900Áner or Rrsrnrr lrcAL(HA) l'6,5400
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA _ LAU N" 005/T6.02

1. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma, só terá validade
quando publicada Diário Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande

circulação, em meio eletrônico de comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais
das Preleituras e Câmaras Municipais. conforme art.24, da Lei n'.3.785 de 24 de julho
de 2012r

2. A solicitação da renovação da Licença Ambiental deverá ser requerida num prazo
mínimo de 120 dias, antes do vencimento, conforme arÍ.23, da Lei n'.3.785 de 24 de
julho de 2012;

3.' A presente Licença está sendo concedida com base nas informações constantes no
processo n". l8l3/T/l 5.

4. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto após a emissão da Licença
implicará na sua automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com
ônus para o interessado.

5. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na

mesma, devendo o interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver
mudança de qualquer um destes itens.

6. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela
Legislação Federal, Estadual e Municipal.

7. Proteger o solo e os cursos d'água da contaminação por substâncias tóxicas
(combustíveis, óleos. graxas, inseticidas, agrotóxicos. tintas e outros).

8. Proteger a fauna conforme estabelecido nas Leis n.o 5.197167 .

9. Manter integral as Areas de Preservação Permanente APP, conforme estabelecido a

Lei n." 12.651112, alterada pela Lei n' 12.727112;

10. Destinar adequadamente os resíduos sólidos (lixo, inclusive de obras e/ou reformas)
gerados no empreendimento.

11. É expressamente proibida a queima e deposição inadequada de resíduos de qualquer

natureza, devendo os mesmos ser acondicionados e direcionados em local apropriado.
12. Implementar o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD para recuperação

de 3,1 t ha de vegetação, dentro da área de Reserva Legal.
13. Encamiúar semestralmente a este IPAAM, o relatório das atividades desenvolvidas

no âmbito do PRAD. com ART do Responsável Técnico.
14. Atender eventuais notificagões decorrentes da análise do CAfuSISCAR através da

Central do Proprietário/Possuidor e, em casos necessários, via comunicação oficial do

órgão competente.


